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Introdução

Em junho de 2017, a China anunciou a 
ativação de sua primeira base militar 
fora do país, localizada no Djibuti, pe-

queno Estado situado no nordeste da África, 
junto ao Estreito de Bab el Mandeb, porta de 
acesso ao Mar Vermelho e ao Canal de Suez, 
importantes ligações entre o Mar Mediter-
râneo e os Oceanos Índico e Pacífico. Esse 
fato vem acompanhado de outros recentes, 
tais como o lançamento do projeto da Nova 
Rota da Seda, o aumento da tensão no Mar 
do Sul da China e a ampliação do poderio 
naval chinês, diretamente relacionados às 
necessidades de segurança daquele país.

Essa temática desperta interesse pro-
porcional ao próprio tamanho da China, 
país entre os com maiores territórios, po-
pulação, economia e poder, capaz de de-
sestabilizar o equilíbrio mundial. Tal ca-
pacidade inspirou o presente ensaio, que 
procura expor o papel assumido pela pri-
meira base naval fora do território chinês, 
para a segurança do “Império do Meio”, 
seja de seu entorno estratégico, seja de lo-

cais mais distantes geograficamente, mas 
com importância estratégica essencial.

Este ensaio estrutura-se, além da pre-
sente parte introdutória, no corpo, con-
tendo partes conceituais sobre a estratégia 
chinesa e segurança, além da conclusão e 
referências bibliográficas.

A China possui um dos maiores terri-
tórios do mundo, situado no extremo leste 
do continente asiático. A inauguração da 
base naval chinesa representa uma inovação 
estratégica, na medida em que, até então, 
suas estruturas militares concentravam-se 
todas no território chinês.

Tal acontecimento coincide com o lan-
çamento de outro grande projeto, a Nova 
Rota da Seda, em inglês, One Belt, One Road 
(OBOR). Em linhas gerais, esse projeto pre-
tende conectar o território da China, e suas 
infraestruturas, em especial, de transporte, à 
Europa, passando por áreas complexas, como 
a Ásia Central, o Cáucaso e o Leste Europeu.

A inauguração da base no Djibuti cau-
sou inquietação na conturbada geopolítica 
asiática, em que outras nações concorrem 
pelo status de potência regional. Índia, Japão 
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e países do Mar do Sul da China acompa-
nham atentamente os movimentos da política 
externa chinesa, mesmo os dados a distância.

Segurança e suprimento de energia

O conceito de segurança, embora 
seja amplamente aplicado, não possui uma 
definição única e estática, como constatam 
Guilherme Thudium et al (2017). Os au-
tores prosseguem, afirmando que a defi-
nição de segurança internacional se trata 
de um conceito inevitavelmente político, já 
que possui um papel vital sobre a alocação 
de recursos no sistema interestatal. Assim 
sendo, baseiam-se em Barry Buzan e Lene 
Hansen (2012) para afirmar que seguran-
ça, portanto, diz respeito a temas políticos 
cruciais, como estado, autoridade, legiti-
midade, política e soberania.

Conforme Caroline Viana e Silva 
(2016), o fim da Guerra Fria e seu impacto 
no sistema internacional trouxeram à tona a 
necessidade de novos estudos de segurança 
internacional, principalmente por questio-
narem a teoria clássica das relações interna-
cionais até então predominante: o Realismo, 
que tem como premissas principais a centra-
lidade do Estado.

Para os teóricos Barry Buzan e Lene 
Hasen (2009), ocorreu uma evolução nos 
estudos de segurança internacional. Estu-
diosos de segurança deixaram de pensá-
-la apenas como uma questão de defesa ou 
guerra, afirmando que a agenda interna-
cional de segurança abrangeria não apenas 
o setor militar, mas, também, questões dos 
setores político, econômico, societal e am-
biental (SILVA, 2016).

Atendo-se ao setor econômico, obser-
va-se que um fator essencial para a seguran-
ça de um Estado é a garantia de suprimento 
de fontes de energia. Paulo Duarte (2015), 
ao recorrer a Waco Worley (2006), expõe 
que “a insegurança energética diminui o po-
der e a influência de um Estado no sistema 
internacional”, sendo que “sem os recur-
sos energéticos apropriados (domésticos ou 
não), os Estados não se podem tornar potên-
cias regionais e, muito menos, mundiais”.

Ainda conforme Duarte (2015), no 
caso da China, país emergente que abriga 
cerca de um quinto da população mundial, 
a questão da segurança energética é ainda 
mais premente, à medida que o Governo 
caminha rumo à concretização dos seus ob-
jetivos de modernização e de prosperidade 
coletiva. Para Duarte (2015), a questão da 
segurança energética assume tamanha rele-
vância para a China a ponto de ser securiti-
zada. Conforme Duarte (2015, p. 459),

No seu esforço de securitização energética, 
a China de Xi Jinping possui uma visão de 
caráter universal, alicerçada na promoção 
do comércio enquanto fonte de paz entre 
os povos bem como na revitalização de vá-
rios elos logísticos ao nível terrestre e ma-
rítimo.

A afirmação de Duarte, porém, vai de 
encontro ao que Silva (2016, p.1) afirma so-
bre o conceito de securitização.

Por securitização entende-se a transferên-
cia da ameaça da esfera da política à da 
segurança. Ou seja, securitização refere-
-se ao assunto que deixa de fazer parte da 
esfera padrão política para ser necessária 
uma ação pontual, imediata, que extrapo-
la a política comum.



22 3o QUADRIMESTRE DE 2018ADN

Silva (2016), apoiando-se em Barry 
Buzan, Ole Waever e Jaap Wilde, esclare-
ce que o processo de securitização é o mo-
vimento que leva ameaças além das regras 
preestabelecidas pela política e enquadra 
um determinado assunto, seja como tipo es-
pecial de política — assunto politizado —, 
seja como acima da política — securitizado.

Assim sendo, a securitização pode ser 
vista como uma versão extremada da poli-
tização; dessa forma, uma questão pode ser 
enquadrada como não politizada, politiza-
da ou securitizada. Não politizada se refere 
a quando o Estado não está relacionado à 
questão e sobre ela não envolverá um de-
bate ou decisão pública. Politizada, quando 
a questão requisita uma decisão governa-
mental e faz parte da política pública. E uma 
questão é securitizada quando apresenta 
uma ameaça existencial, requisitando me-
didas urgentes e justificando ações fora do 
processo político normal (SILVA, 2016).

O que se observa na atitude da China é 
que o Estado tem implementado diversas po-
líticas para garantir sua segurança energética, 
principalmente a manutenção do fluxo marí-
timo de importação de petróleo e derivados. 
Essas políticas vão desde o estabelecimento de 
parcerias estratégicas com países fornecedo-
res de fontes energéticas, passando pelo lan-
çamento de grandes projetos de infraestrutu-
ra, como a Nova Rota da Seda, até o aumento 
de gastos com as forças armadas.

 Além disso, observa-se que a China tem 
buscado observar o ordenamento jurídico in-
ternacional para guiar suas ações nesse campo. 
Assim sendo, a questão da segurança energéti-
ca na China se classifica como politizada.

O Complexo Regional do Sudeste Asiá-
tico: politização e securitização

A definição de um complexo regional 
de segurança é, conforme Buzan e Waever 
(2003, p. 44),

um conjunto de unidades cujos principais 
processos de securitização, dessecuritiza-
ção, ou ambos, são tão interligados que 
seus problemas de segurança não podem 
ser razoavelmente analisados ou resolvi-
dos separados uns dos outros.

Ou, ainda, segundo Alexandre Fuccil-
le e Lucas Pereira Rezende (2013, p. 78),

os complexos regionais de segurança são 
uma teoria desenvolvida dentro da cha-
mada Escola de Copenhague, e que busca 
entender as questões de segurança interna-
cional a partir de um enfoque regionalista.

RSCs, da sigla em inglês de regional 
security complex, são definidos por padrões de 
amizade e inimizade na forma de padrões 
subglobais de interdependência de seguran-
ça, conforme a geografia, já que a proximida-
de física tende a gerar maiores interações de 
segurança (BUZAN; WEAVER, 2003, p.45).

Ao se focar o entorno estratégico da 
China, que inclui boa parte do Sudeste Asi-
ático, e se buscar enquadrá-lo na definição 
de RSC de Buzan e Weaver (2003), chamam 
a atenção termos como ”padrões de inimi-
zades” e “proximidade física”, em especial 
quanto ao Mar do Sul da China.

A região do Mar do Sul da China, por 
muito tempo, tem-se caracterizado como 
uma área de disputas fronteiriças. Diver-
sas nações do Sudeste Asiático têm reivin-
dicado soberania e certas porções da zona 
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marítima daquela região. A situação tem-se 
tornado um palco de conflitos políticos (EI-
RIZ, 2017, p.20).

Já quanto à proximidade física, Rodri-
go Fracalossi de Moraes (2015, p.24) argu-
menta que

o principal ator nestas disputas é a Chi-
na, cujo interesse por controlar territórios 
insulares no Mar da China Oriental e no 
Mar do Sul da China tem origem em fa-
tores de cunho tanto geopolítico quanto 
econômico. Do ponto de vista geopolítico, 
o interesse é fruto de uma situação marí-
tima desfavorável, oriunda de dois fatores 
interligados. O primeiro é a existência 
de diversas ilhas e arquipélagos em áreas 
muito próximas à costa chinesa, úteis para 
a imposição de um bloqueio naval à China. 
Estes territórios fazem parte da chama-
da “primeira cadeia de ilhas”, conforme 
termo utilizado pelo governo da China, 
estendendo-se desde o sul do Japão até a 
ilha de Bornéu, passando pelas Filipinas.

O Mar do Sul da China possui enorme 
importância geopolítica já que abriga algu-
mas das principais linhas de comunicação 
marítimas e infraestruturas portuárias do 
globo e que por ele circulam, diariamente, 
cerca de 14 milhões de barris de petróleo 
(um terço do fluxo marítimo internacional) 
e 16 bilhões de pés cúbicos de gás natural 
(EIRIZ, 2017, p.21).

A Figura 1 apresenta a importância do 
fluxo do comércio de petróleo oriundo prin-
cipalmente do Golfo Pérsico e da África para 
a economia da China, Japão e Coreia do Sul. 
A ilustração pontua a importância geopolítica 
do Estreito de Málaca como ponto de estran-
gulamento das principais rotas comerciais 
que trafegam pelo Mar da China Meridional.

Atentando para a Figura 1, nota-se 
que cerca de 11,9 milhões de barris de pe-
tróleo passam por dia pelo Estreito de Mála-
ga e são oriundos ou do Oriente Médio, ou 
da África. Quanto à categoria “outros”, esses 
representam menos de um milhão de barris. 
Essa questão, somada a outras, como a se-
gurança energética e outras, remete ao foco 
deste ensaio, que é a abertura da primeira 
base naval chinesa em território estrangeiro.

A Base Naval Chinesa no Djibuti: sím-
bolo do poder naval da China

O intenso desenvolvimento econômico 
das últimas décadas permitiu à China acumu-
lar grande volume de reservas financeiras. O 
acelerado desenvolvimento econômico tem 
impulsionado o fortalecimento das capacida-
des estatais da China e, com efeito, ampliado 
seu peso nos assuntos internacionais (PAU-
TASSO; UNGARETTI, 2017). Tal condição 
leva a China a exercer um papel mais relevan-
te no nível global, ainda que haja prioridades 
no âmbito doméstico. Como observam Diego 
Pautasso e Carlos Ungaretti (2017, p.27),

Figura 1 – Fluxo de petróleo com destino ao Leste 
Asiático
Fonte: Eiriz, 2017, p.22



24 3o QUADRIMESTRE DE 2018ADN

se é possível reconhecer que há uma 
simbiose entre desenvolvimento e au-
mento de influência global, a China 
busca um equilíbrio entre assumir a 
responsabilidade de grande poder, por 
um lado, e se concentrar em seu núcleo 
estreitamente definido de “interesses 
fundamentais”, tais como o desenvolvi-
mento e a integridade territorial.

O grande volume de recursos financei-
ros acumulados na China, somado ao aumen-
to do seu protagonismo internacional, favore-
ceu a ampliação crescente dos gastos militares, 
desde a modernização de material e pessoal 
até a abertura de bases militares no exterior.

Pautasso e Ungaretti (2017, p. 28) 
apresentam a descrição oficial da Iniciativa 
OBOR, ou projeto da Nova Rota da Seda, 
como a materialização do referido desenvol-
vimento econômico da China e do seu peso 
nos assuntos internacionais:

O cinturão e a Rota perpassam a Ásia, a Eu-
ropa e a África, conectando o vibrante eixo 
econômico da Ásia Oriental com a Europa, 
englobando diversos países com enorme 
potencial de desenvolvimento econômi-
co. O Cinturão Econômico tem como foco 
trazer junto China, Ásia Central, Rússia e 
Europa (Báltico); ligando a China com o 
Golfo Pérsico e o Mar Mediterrâneo atra-
vés da Ásia Central e Ásia Ocidental; e co-
nectando a China com o Sudeste Asiático, 
Ásia Meridional e Oceano Índico. A Rota 
da Seda Marítima está desenhada para ir 
da costa chinesa à Europa através do Mar 
do Sul da China e do Oceano Índico em 
uma rota, e do Mar do Sul da China para 
o Sul do Pacífico em outra rota.

O local escolhido pela China para 
receber sua base naval internacional foi o 
Djibuti, pequeno país situado no Chifre da 

África, com cerca de 23.000km2, pouco maior 
que o Estado de Sergipe. Conforme dados da 
Presidência, no seu sítio oficial na internet, 
o Djibuti abrange uma área de 23.200km2, é 
delimitado no Norte pela Eritreia, no Oeste e 
no Sul pela Etiópia e no Sudeste pela Somália. 
Tem um litoral de 370km de comprimento, 
banhado pelo Mar Vermelho e pelo Golfo de 
Aden. A moeda do país é o Franco de Djibouti 
(RÉPUBLIQUE DE DJIBOUTI, 2017).

Figura 2 – Localização do Djibuti no Chifre da África
Fonte: Ryan, 2015

A chegada da base chinesa ao Djibuti 
despertou o interesse internacional, porém 
o país é apenas o quinto país a se instalar 
nessa região da África. Conforme Joseph 
Braude e Tyler Jiang (2016):

Desde novembro de 2002, o país abriga 
Camp Lemonnier, uma base expedicio-
nária dos EUA — a única base americana 
no continente africano — juntamente com 
outras bases pertencentes aos seus aliados 
franceses, italianos, espanhóis e japoneses. 
(Os Estados Unidos mantêm numerosos 
pequenos postos avançados e aeródromos 
na África, mas considera oficialmente Le-
monnier como sua única base militar em 
grande escala no continente).



25ADN3o QUADRIMESTRE DE 2018    

A sua localização é importante para o 
comércio e a energia mundiais, devido à sua 
proximidade com o Estreito de Mandeb e o 
Canal de Suez-Aden, onde transitam anual-
mente dez por cento das exportações mun-
diais de petróleo e vinte por cento das expor-
tações comerciais (BRAUDE; JIANG, 2016).

Com poucos recursos naturais, indús-
trias e serviços, como turismo, para sustentar 
a economia, o Djibuti optou por tirar pro-
veito de sua localização estratégica, alugan-
do seu território para países com interesses 
vitais na região, como a China e outros pa-
íses. Conforme Morais (2017), a República 

Popular da China (RPC) estaria 
pagando 20 milhões de dólares, 
enquanto que os Estados Unidos 
(EUA) pagam mais de 60 milhões 
de dólares por ano pela base de 
Camp Lemounier, que é também 
a maior no Djibuti, e a única per-
manente dos EUA na África.

A perenização da presença 
chinesa no Chifre da África é vis-
ta como emprego do hard power, já 
que se trata da construção de uma 
base de uma força naval de guerra, 
apesar de o governo afirmar que 
as atividades a serem exercidas se-
rão de cunho logístico e humanitá-
rio. O que se percebe na afirmação 
de Braude e Jiang (2017) é que o 
custo para desempenhar essas ati-
vidades no Djibuti vai além do alu-
guel de terras no país:

A iniciativa de poder duro de Pequim em 
Djibuti está, entretanto, acompanhada por 
suas iniciativas de soft power para construir 
laços com Estado e sociedade. Os US$ 14 
bilhões em apoio chinês para o desenvol-
vimento de infraestrutura, amplamente 
divulgado no Djibouti, geraram enorme 
boa vontade junto à população. Muito além 
dos gastos dos EUA, a injeção também é 
um investimento no governo do presidente 
Ismael Omar Guelleh. Existem também 

Figura 3 – Localização das bases dos EUA, China, Japão e França no Djibuti
Fonte: China envia tropas para abri (sic) primeira base militar no 
estrangeiro, 2017

Abel Coelho de Morais (2017) se ali-
nha com Braude e Jiang (2016) e acrescenta 
a Arábia Saudita como mais uma nação com 
interesse em fixar uma base no Djibuti. E 
pontua quanto à posição estratégica desse 
pequeno país cujo litoral, em um plano geo-
estratégico mais vasto, permite a ligação en-
tre a Europa e a Ásia, fundamentando assim 
a escolha chinesa.
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empreendimentos culturais, como o novo 
Instituto Confúcio na Cidade de Djibuti, 
que Pequim normalmente usa para cultivar 
laços pessoais e “ativos” dentro da socieda-
de. Adicionem-se a tudo isso os US $ 1,1 bi-
lhão da China no comércio em 2014 – cerca 
de dez vezes o dos Estados Unidos. Como 
a influência chinesa cresce no Djibuti, sua 
capacidade de influenciar a política exter-
na e as estratégias de segurança do governo 
prometem crescer junto.

Oficialmente, a China declara que 
a base naval no Djibuti se destina a prestar 
apoio logístico às suas embarcações em mis-
sões pacíficas na região do nordeste da África.

O porta-voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores, Geng Shuang, declarou, em 
uma conferência de imprensa diária, que, 
de acordo com as resoluções do Conselho de 
Segurança da ONU, a China desdobrou na-
vios para o Golfo de Aden e as águas da costa 
somali em missões de escolta em 2008. Du-
rante o processo de escolta, oficiais e subor-
dinados chineses encontraram dificuldades 
em reabastecer de alimentos e de combustí-
vel, e o Djibuti ofereceu suporte logístico em 
múltiplas instâncias (XINHUA, 2017).

Conforme a agência de notícias Xi-
nhua (2017), Geng disse ainda que a base 
de apoio servirá melhor às tropas chinesas 
quando escoltam navios no Golfo de Aden 
e nas águas da costa da Somália, realizam 
resgate humanitário e cumprem outras 
obrigações internacionais. A China, pois, 
se junta a um grupo de países que alegam 
questões de segurança para ocupar um 
posto avançado no Chifre da África, não 
sendo o primeiro e possivelmente também 
não o último.

Morais (2017) afirma que, além dos pa-
íses já instalados ou em vias de o fazer, “des-
de 2014 se fala na possibilidade de a Rússia 
ter instalações militares no Djibuti, e o Irão 
teria sondado as autoridades djibutianas, 
sem sucesso”. O país persa provavelmente 
buscou rivalizar com a Arábia Saudita, mas 
sua orientação muçulmana xiita dificultou o 
diálogo com o pequeno país sunita.

O fato de a RPC instalar sua base no 
Djibuti tem, pois, ligação direta tanto com o 
seu projeto Nova Rotas da Seda como com 
o conceito de complexos regionais de segu-
rança de Buzan e Weaver, especificamente 

no que tange a “inimizades”, no 
caso, com o Japão, rival histórico.

Mais de vinte mil navios 
passaram, em 2016 pela cos-
ta do Djibuti, assim como 10% 
do total dos hidrocarbonetos, 
sendo que 10% do tráfego na-
val têm o Japão como destino. 
Além disso, a maior parte do 
comércio da China com a União 
Europeia, estimado em 870 mi-
lhões de euros por dia no ano, 
transita pelo golfo de Áden e 

Figura 4 – Partida da frota da Marinha chinesa para a base do Djibuti
Fonte: China’s Djibouti Base, 2017
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pelo mar Vermelho, além de mais 
de 60% do petróleo do Médio 
Oriente para os chineses.

 Estes dados auxiliam a expli-
car o forte envolvimento dos dois 
países nas missões de patrulhamento 
ao largo da vizinha Somália contra os 
piratas — menos ativos nos últimos 
tempos — e o fato de as suas únicas 
bases militares no exterior se situa-
rem no Djibuti (MORAIS, 2017).

Por sua vez, David Rothkopf 
(2017) afirma que não apenas a base 
do Djibuti se insere na estratégia 
político-econômica chinesa como faz 
parte de um contexto perene de sua 
política de segurança:

É claro que iniciativas como a iniciativa 
“One Belt, One Road” da China não têm 
apenas objetivos econômicos ou culturais. 
A China busca fortalecer os laços com par-
ceiros comerciais vitais e fontes de recur-
sos vitais por todos os meios possíveis — e 
isso inclui a capacidade de proteger esses 
laços. Enquanto a base de Djibouti é o pri-
meiro site estrangeiro da China, quase cer-
tamente não será o último. Na verdade, o 
governo da China prometeu construir ou-
tras bases desse tipo “quando necessário”.

O Japão, por sua vez, reagiu com pre-
ocupação ao movimento chinês em sua di-
reção, já que, desde 2011, ocupa uma base 
no Djibuti, vizinha à dos EUA em Camp 
Lemonier. Segundo Nobuhiro Kubo (2016), 
“a China está colocando dinheiro em novas 
infraestruturas e aumentando a sua presen-
ça no Djibouti, e é necessário que o Japão 
ganhe mais influência”.

Ainda segundo Kubo (2016), “além 
da terra que o Japão tomou emprestado, 
(no Djibuti) está considerando alugar as ter-
ras vizinhas a leste”. O Japão está agora em 
negociações com o governo de Djibouti. Ao 
passo que o porta-voz do Ministério das Re-
lações Exteriores da China, Geng Shuang, 
afirmou: “Esperamos que o Japão possa ti-
rar lições da história, estar em conformidade 
com os tempos e realmente seguir o cami-
nho do desenvolvimento pacífico”.

Não obstante o antagonismo entre 
China e Japão, ambos os países invocam 
a questão comum da segurança nacional 
para sua presença no Chifre da África, 
tendo inclusivamente atuado em conjun-
to no combate à pirataria promovida por 
milícias da Somália.

Conforme Kubo (2016), o Self Defense 
Force (SDF) japonês (uma vez que o país não 
possui forças armadas) operou aeronaves de 
patrulha marítima como parte de uma força 
internacional, incluindo a China, que caça 

Figura 5 – Ministra da Defesa do Japão Tomomi Inada no Djibuti, 
em 15 de agosto de 2016, é informada pelo pessoal das Forças de 
Autodefesa sobre a missão antipirataria na Somália
Fonte: Kubo, 2016

Crédito: Kyodo/via REUTERS
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piratas nos mares do Golfo de Aden e ao lar-
go da costa da Somália.

A questão da pirataria marítima con-
temporânea se enquadra assim no que preco-
nizam Barry Buzan & Ole Waever (2003) na 
obra Regions and Powers: The Structure of Inter-
national Security, no leque de novas ameaças à 
segurança, uma vez que o fim da GF tem três 
grandes impactos na história da segurança re-
gional (p.17-18): desmonta o cenário bipolar, 
muda profundamente a natureza e intensida-
de da penetração nas redes de segurança re-
gionais do terceiro mundo e marca a mudança 
e a inclusão de causas e assuntos não militares 
na agenda de segurança internacional.

A decisão da China, do Japão e outras 
nações de projetarem-se para fora de seus 
territórios para combater a pirataria, tanto 
na costa africana como na região do estreito 
de Málaca, no RSC do sudeste asiático, além 
de garantir a manutenção de sua segurança 
energética, suas rotas marítimas de comércio 
e o consequente equilíbrio econômico, tam-
bém se alinha com Buzan e Waever (2003).

Considera-se que ameaças se movem 
mais facilmente entre curtas distâncias, for-
mando uma interdependência estrutural no 
nível regional, conhecida como complexos de 
segurança. E isso pode ser modificado quando 
o movimento deixa de ser territorializado, as-
sumindo um caráter mais desterritorializado, 
como o econômico. Ou, quando o nível de po-
der absoluto aumenta tão significativamente a 
ponto de ignorar as limitações da distância.

O enfrentamento da pirataria como 
ameaça à segurança tem como base o fato de 
tal atividade ser considerada crime em mui-
tos países, a despeito de em outros, como o 
Brasil, a considerarem uma prática do pas-
sado histórico.

Para Maiquel Ângelo Dezordi Wermu-
th e Rafaela Corrêa (2015, p.290),

a questão assume grande importância 
para o Direito Internacional, uma vez que 
tal conduta criminosa é praticada em nú-
meros consideráveis, colocando em xeque 
a segurança da navegação e sendo respon-
sável por incalculáveis danos à vida huma-
na bem como ao comércio e à economia. A 
Convenção das Nações Unidas sobre o Di-
reito do Mar de 1982 estabelece parâme-
tros para perseguir e punir os piratas. O 
fato é que, devido à compreensão de que a 
pirataria em alto-mar constitui “crime do 
passado”, muitos ordenamentos jurídicos 
nacionais, a exemplo do brasileiro, não 
possuem uma tipificação penal adequada 
da conduta. Assim, em que se pese tratar 
a pirataria de um dos poucos crimes que 
se submetem à chamada “jurisdição uni-
versal”, o que significa dizer que qualquer 
país pode capturar piratas em alto-mar, a 
ausência de tipificação da conduta nos or-
denamentos jurídicos internos dificulta a 
sua persecução.

Assim, Wermuth e Corrêa (2015, 
p.291) trabalham com a seguinte definição 
de pirataria:

Com base no Art. 15 da Convenção de Ge-
nebra sobre o Alto-Mar de 1958, são abar-
cados pelo conceito os seguintes atos: vio-
lência, detenção ou depredação ilegítimas 
cometidas para fins pessoais pela tripulação 
ou passageiros de um navio privado ou 
de uma aeronave privada, e dirigidos, no 
alto mar, contra outro navio ou aeronave, 
ou contra pessoas e bens a seu bordo, ou, 
ainda, contra um navio ou aeronave, pes-
soas ou bens, em local fora da jurisdição de 
qualquer Estado. Também se enquadram 
no conceito todos os demais atos de parti-
cipação voluntária para utilização de um 
navio ou de uma aeronave, quando aquele 
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que os comete tem conhecimento de fatos 
que conferem a esse navio ou a essa aero-
nave o caráter de navio ou aeronave pirata.

A China é afetada diretamente pela 
pirataria marítima contemporânea pelo me-
nos em duas regiões de seu interesse. No 
RSC do Sudeste Asiático, com o Estreito de 
Málaca, e na área entre o nordeste da África 
e a península arábica.

Atualmente, a pirataria revela-se mais 
incidente no Sudeste Asiático, nas Caraíbas, 
e no Chifre da África, tendo como principais 
locais de ataque os espaços entre as ilhas, 
onde os piratas atacam de surpresa com lan-
chas muito rápidas. Não é privilégio de lo-
cais sem movimento, uma vez que

um dos estreitos mais movimentados do 
mundo, com média de 50.000 navios por ano 
— o estreito de Malaca —, é um dos princi-
pais em ataques piratas, junto com o Mar do 
Sul da China, Golfo da Guiné e a Indonésia. 
(WERMUTH; CORRÊA, 2015, p.293)

Assim, confirmam-se as alegações de 
autoridades chinesas de que as missões de 
combate à pirataria são fruto de uma preo-
cupação com sua segurança já há quase uma 
década, ao se constatar que, no ano de 2008, 
a parte do mundo que foi considerada mais 
perigosa foi o Chifre da África, ou seja, a re-
gião nordeste do continente africano, onde 
está localizada a Somália, o Djibuti e a Eri-
treia (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Sob o aspecto econômico, a busca pela 
proteção de suas rotas de navegação e das es-
truturas do projeto OBOR é justificada com 
base em relatórios do Banco Mundial, em 
que a pirataria na costa da Somália aumenta 
significativamente as despesas do comércio 

mundial em US$ 18 bilhões por ano. A vio-
lência causada por ações de piratas gera gran-
de preocupação pública e um “imposto ocul-
to” nas exportações e importações do mundo 
inteiro (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Sob o aspecto humanitário, a pirataria 
é vista como ameaça. A International Mariti-
me Bureau contabiliza cerca de 3.200 pessoas 
tomadas como reféns de piratas na última dé-
cada, sendo que 150 delas perderam a vida. 
Em 2007, por sua vez, foram registrados 263 
incidentes em todo o mundo, com um cresci-
mento de ataques piratas, em 2007, superior 
a 10%. (WERMUTH; CORRÊA, 2015, p.294).

Assim sendo, tanto a China como ou-
tras nações encontram no arcabouço jurídico 
internacional o amparo para empreenderem 
o combate ao crime da pirataria, que lhe ame-
aça a segurança. Por se tratar de uma questão 
delicada e preocupante, que tem aterrorizado 
os mares, principalmente no Chifre da África, 
a Lei Internacional sobre a pirataria considera 
que cada Estado deve assumir responsabili-
dade própria no policiamento e patrulha das 
suas águas territoriais, assim como no combate 
a atos de pirataria cometidos nas suas zonas 
marítimas (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Outra alegação chinesa para a instala-
ção de sua base naval no Djibuti é a garantia 
de segurança de cidadãos chineses residen-
tes na região do Oriente Médio, um efetivo 
na casa dos milhões de pessoas.

Cabe ressaltar a diversidade de defini-
ções que o termo segurança nacional possui, 
com base em alguns exemplos da Organiza-
ção das Nações Unidas e da Escola Superior 
de Guerra, reunidos pelo general Rui Mo-
narca da Silveira, chefe do Estado-Maior do 
Exército em 2004, e elencados por Frederico 
Carlos de Sá (2010, p.133):
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a) ONU: Segurança é uma condição na 
qual os Estados consideram que não há 
perigo de ataque militar, pressão política e 
coerção econômica, de modo que possam, 
livremente, buscar o seu próprio desen-
volvimento e progresso. A segurança dos 
indivíduos e das comunidades que com-
põem os Estados é assegurada pela garan-
tia do exercício da liberdade e dos direitos 
políticos, sociais e econômicos individuais 
bem como pela preservação ou restaura-
ção de um meio ambiente saudável para as 
gerações presentes e futuras.
b) ESG: O estado de garantia da sobrevi-
vência e estabilidade dos indivíduos, co-
munidades, nações e grupos de nações, 
em clima que permita o seu desenvolvi-
mento e a realização do seu potencial, em 
um ambiente saudável para as gerações 
presentes e futuras.

Sobre o conceito de segurança nacio-
nal na Europa, interessa observar que, no 
Velho Continente, também se inserem os 
indivíduos que constituem o Estado, defi-
nindo-se como a capacidade sistêmica de 
proteção dos cidadãos, incluindo os seus di-
reitos e liberdades bem como a integridade 
do território, dos nossos interesses vitais, das 
instituições democráticas e da nossa posição 
estratégica na comunidade das nações (Vítor 
Ângelo, 2013, p.4).

Assim, considerando que o projeto 
da Nova Rota da Seda, em especial no seu 
eixo marítimo, vai desencadear uma série 
de obras de infraestrutura portuária e ou-
tras, nessa região, pode-se considerar que o 
número de trabalhadores chineses vivendo 
nessa região deve aumentar.

 E em caso de necessidade de evacu-
ação de seus cidadãos, a China espera que 
possa cumprir seu papel de forma satisfató-
ria, o que não ocorreu em casos anteriores, 

como na Líbia, na crise que se seguiu após a 
queda do presidente. Nesse contexto, a base 
chinesa também permitiria a evacuação rá-
pida para qualquer um dos milhões de cida-
dãos chineses que agora vivem no Oriente 
Médio e na África se eles o exigirem.

A necessidade de se preparar para tais 
eventualidades tornou-se clara para a Chi-
na nas consequências da Primavera árabe, 
quando evacuou 35.680 nacionais, emprega-
dos principalmente na indústria petrolífera 
da Líbia e m,ais 629 do Iêmen logo após. E, 
durante a evacuação da Líbia, a China tinha 
apenas uma fragata disponível nas proximi-
dades. Com isso, a maioria dos dos evacua-
dos teve de ser evacuada do país em aviões 
comerciais fretados (Braude e Jiang 2016).

Nesse sentido, para a China, a preo-
cupação com o bem-estar de seus cidadãos 
enquadra-se claramente na definição de Se-
gurança de Nacional adotada por grande 
parte de organismos internacionais. Entre-
tanto, o aspecto mais destacado no empre-
endimento naval militar chinês no Djibuti é 
o seu alinhamento com a estratégia político-
-econômica nacional, com destaque para o 
projeto da Nova Rota da Seda.

De acordo com o mais recente docu-
mento de política de defesa de Pequim, di-
vulgado em maio de 2015,

as forças armadas da China irão trabalhar 
intensamente para criar uma postura es-
tratégica favorável com maior ênfase no 
emprego de forças militares e meios. Esta 
formulação é amplamente acreditada para 
aludir às iniciativas chinesas “String of Pe-
arls” e “One Belt, One Road”. (BRAUDE; 

JIANG, 2016)
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String of Pearls, ou Colar de 
Pérolas, conforme Braude e Jiang 
(2016), é uma metáfora para uma 
rede de portos de escala para navios, 
predominantemente ao longo do 
Oceano Índico, para assegurar linhas 
de trânsito marítimo de comércio e 
comunicação da China continental 
para o Sudão. Já a iniciativa One Belt, 
One Road, lembram os autores, bus-
ca fortalecer as exportações chinesas 
através de estradas comerciais terres-
tres e marítimas, em grande parte ao 
longo da histórica “Rota da seda”, que 
atravessa a Europa e o Oriente Médio.

Assim, a base de Djibuti seria 
vital para garantir o sucesso do últi-
mo objetivo, a Iniciativa OBOR, uma 
vez que a maioria dos US$ 1 bilhão 
de exportações diárias da China para a Eu-
ropa atravessam o Golfo de Aden e do Canal 
de Suez. Braude e Jiang (2016) acrescentam 
ainda, acerca do String Pearls:

Com respeito ao plano anterior, Toshi 
Yoshihara, presidente dos estudos da Ásia-
-Pacífico no US Naval War College, tem 
mapeado a interseção de empreendimen-
tos navais e comerciais chineses em toda a 
região do Pacífico. Agrupados, ele nos dis-
se, “certamente parecem uma série de pé-
rolas”. O Djibouti, que abriga tanto a base 
nascente quanto o extenso investimento 
econômico chinês, equivaleria a uma nova 
pérola no colar.

Analisando-se a Figura 6, notam-se, 
na posição do Djibuti junto ao String Pearls, 
os portos utilizados pela força de combate à 
pirataria da Marinha do Exército Popular de 
Libertação da China (PLA):

Considerações finais

Sobre a instalação da base naval da 
China no Djibuti, as afirmações dos órgãos 
oficiais chineses e de setores da comunidade 
internacional são divergentes.

A China, por meio de seus canais oficiais 
de informação, alega que a base tem, e perma-
necerá tendo, apenas emprego humanitário e 
de apoio logístico à sua frota em operações de 
não guerra na região do Chifre da África.

O receio internacional de tensões mi-
litares baseia-se no crescimento econômi-
co e militar daquele país, agora projetando 
poder em áreas distantes do seu território, 
porém de grande interesse também para ou-
tras potências mundiais.

Identifica-se no presente artigo uma 
grande afinidade entre o projeto da Nova 

Figura 6 – Portos de apoio no Oceano Índico usados pela força 
contra-pirataria da Marinha chinesa
Fonte: Braude e Jiang, 2016, Fig. 1
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Rota da Seda e as atividades navais na re-
gião, em execução atual, permitindo fazer 
uma relação entre esses dois grandes passos 
estratégicos dado pela China.

Quanto à evolução da situação, atual-
mente construída pelos chineses no Djibuti, 
da retórica pacifista para uma atuação mi-
litar mais incisiva, capaz de desafiar outras 
potências, cabe expor duas visões distintas.

A cultura da China manteve princí-
pios herdados de sua milenar história impe-
rial, que colocam a autoridade central chi-
nesa no epicentro de um sistema tributário 
de dominância sobre os poderes menores. 
Alguns analistas chineses veem na recente 
instalação pela China de mísseis terra-ar e 
aviões de combate em Woody Island, no 
Mar do Sul da China, como uma manifesta-
ção dessa tendência supremacista.

Na visão de June Teufel Dreyer, pode-
-se perguntar se a construção de uma base 
de Djibuti reflete a extensão desses princí-
pios para além da órbita tradicional chinesa. 
Em um momento de rápida construção de 
aviões e porta-aviões pela China e uma con-
corrência mais séria com as indústrias mili-
tares americanas, a base no Djibuti poderia, 
de fato, refletir uma aspiração chinesa para 
eventualmente alcançar e superar a Estados 

Unidos como o poder militar e econômico 
na área (BRAUDE; JIANG, 2016).

Uma atitude mais cautelosa, porém fir-
me, pode ser, na visão de Rothkoph (2016), 
o posicionamento da China ao avaliar a lis-
ta de potências estrangeiras que estão em 
condições de exercer influência no Oriente 
Médio nos próximos anos. Embora os EUA 
possam estar mais relutantes em termos mi-
litares e menos dependentes de energia, seu 
papel pode ser assumido, pelo menos em 
parte, pela China.

 Isso não quer dizer que a China irá re-
plicar as abordagens americanas. Será menos 
aventureira e menos inclinada a projetar seus 
valores ou convicções políticas sobre os par-
ceiros regionais. Em vez disso, será como foi 
no passado, certamente guiada por interesses 
próprios bastante estreitos, com a diferença 
de que, se esses interesses forem desafiados, a 
China terá o poder militar e a alavanca econô-
mica para defendê-los (ROTHKOPF, 2017).

O que se pode esperar de toda essa 
nova conformação é que ela será distinta da 
que até o momento vigorou na história con-
temporânea. O que se deseja é que essa nova 
conformação não deixe de incluir a paz e a 
segurança necessárias para manter o uso da 
força apenas como o seguro das nações.
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